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PROPOSTA DE PLANO DE FINANCIAMENTO PARA O

CENTRO DE ESTUDOS DE JUSTIÇA DAS AMÉRICAS (CEJA)

I.
Antecedentes


O CEJA, de acordo com o artigo 1º de seu Estatuto, é uma entidade intergovernamental, com autonomia técnica e operacional, criada mediante resolução da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada “OEA”), em cumprimento aos mandatos constantes do Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, abril de 1998) e às recomendações aprovadas nas Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (doravante denominada “REMJA”).


Constituído por todos os Estados da OEA (artigo 7), deverá ser financiado pelas contribuições voluntárias desses Estados, bem como por fundos provenientes de outras fontes públicas e privadas (artigo 17).


A REMJA-V, realizada na cidade de Washington, Estados Unidos da América, em abril de 2004, fez constar entre suas recomendações sobre o Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) a seguinte:

“Solicitar que o Centro crie um grupo ou processo de trabalho, que inclua os Estados membros e outros doadores, a fim de elaborar, para consideração pela REMJA-VI, um plano de financiamento do Centro, de acordo com o mandato da Terceira Cúpula das Américas. Esse processo deve ser organizado sem prejuízo das contribuições voluntárias que os Estados membros devam efetuar com esta finalidade, conforme o estabelecido no Estatuto do Centro, aprovado pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.”

Em cumprimento ao acima exposto, o CEJA elaborou, no decorrer de 2004, um plano estratégico para seu funcionamento no qüinqüênio 2005-09, aprovado na Décima Terceira Reunião de seu Conselho Diretor, realizada em Kingston, Jamaica, em junho de 2005.  O plano estratégico foi elaborado no âmbito de um processo de consultas que incluiu os Ministérios das Relações Exteriores, Ministérios da Justiça, Poderes Judiciários e Ministérios Públicos dos países membros.


Constam do referido documento os objetivos, orientações metodológicas e linhas de ação que o CEJA formulará no período, bem como os critérios de desenvolvimento institucional e necessidades econômicas necessários à concretização do referido plano, os quais servirão de base para a elaboração do plano de financiamento seguinte.

II.
A contribuição do CEJA para a reforma judicial nas Américas


Em seus cinco anos de vida o CEJA se consolidou como a mais importante referência para o incentivo às reformas judiciais na Região, com impacto especial na América Latina, o que foi obtido mediante o seguinte:

1. A avaliação dos resultados das reformas judiciais levadas a efeito com o objetivo de (i) detectar os problemas operacionais que venham experimentando; e (ii) documentar boas experiências regionais ou extra-regionais que estejam enfrentando com êxito esses mesmos problemas.  A essas avaliações se juntam estudos que procuram introduzir idéias inovadoras com perspectiva de política pública nesta área.  A maioria dos estudos se concentrou no funcionamento da justiça criminal, embora os tenhamos desenvolvido também em reforma da justiça civil e comercial,  vinculação da reforma da justiça com as problemáticas de gênero, raça e povos indígenas, acesso à informação, papel da sociedade civil nas reformas, jovens e justiça, entre outros aspectos.

2. Um esforço considerável por melhorar os sistemas de informação nas instituições judiciais dos países, a fim de poder formular, implementar e avaliar as políticas judiciais com base num conhecimento adequado da realidade.  Para essa finalidade foram elaborados manuais que visam à organização de sistemas de informação e indicadores, prestou-se assistência técnica e se preparou o Relatório sobre a Justiça nas Américas, do qual recentemente se publicou uma segunda versão.

3. Uma extensa rede regional através da qual foram divulgados e debatidos os resultados dos estudos por nós realizados e partilhadas as informações disponíveis sobre reforma judicial na Região.  Para essa finalidade, o CEJA (i) apóia tecnicamente o trabalho das organizações regionais que agrupam as instituições do setor: a Cúpula Ibero-Americana de Poderes Judiciários, a Associação Interamericana de Ministérios Públicos e a Associação Interamericana de Defensorias Públicas; (ii) administra uma rede regional de ONG dedicadas aos temas judiciais; (iii) desenvolveu estreitos vínculos de trabalho com as instituições judiciais da Região, tendo assinado 52 convênios de cooperação com os Poderes Judiciários, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas de diversos países das Américas; (iv) organizou 71 seminários e workshops de discussão e participou de exposições em mais de 186 eventos similares na Região (em média, nos dois últimos anos, o CEJA participou da organização de 1,5 eventos por semana); (v) finalmente, a página na Web, a Comunidade Virtual, a Biblioteca Virtual, o boletim on-line, a revista “Sistemas Judiciales” e as demais publicações e contatos com os meios de imprensa transformaram a instituição em um eficaz veículo de divulgação de informações, em um clearing house no âmbito da justiça, gerando uma rede de estreita colaboração com membros da comunidade jurídica da Região (anualmente as visitas a nossa página chegam a 142.000 pessoas e os assinantes do boletim eletrônico mensal, a 6.167).

4. As idéias geradas pelo CEJA para solucionar os problemas práticos experimentados pelas reformas se traduziram numa grande demanda por capacitação.  Realizamos 59 cursos de capacitação e por nosso programa mais importante, o de Formação de Capacitadores para a Reforma Processual Penal, passaram 119 alunos de 16 países, inclusive presidentes de Cortes Supremas e promotores nacionais. As réplicas locais desse programa possibilitaram a capacitação no último ano de 1.730 pessoas em seus respectivos países.  Dispomos hoje de uma bem-sucedida plataforma de capacitação virtual.

5. As propostas do CEJA para um melhor funcionamento dos sistemas de justiça criminal reformados transformaram-se em projetos concretos em processo de implementação na Argentina, Bolívia, Costa Rica, Equador e Guatemala. Trata-se de projetos destinados a superar os problemas operacionais detectados nos estudos realizados pelo CEJA, executados por atores locais com o apoio técnico e político do CEJA e a um custo muito baixo. Como exemplo dos resultados que vêm sendo obtidos com esses projetos podemos relacionar os seguintes:
a) Em Mar del Plata, Argentina, um projeto piloto destinado a mudar a metodologia de trabalho de juízes, promotores e defensores durante a investigação dos delitos flagrantes possibilitou no decorrer de 2006:

· Reduzir o tempo médio para se chegar a uma suspensão do processo em análise de 499 para 18,4 dias;

· Reduzir o tempo médio para se chegar a um procedimento abreviado de 285 para 19,4 dias;

· Reduzir o número de pessoas submetidas a prisão preventiva de cerca de 70% dos imputados para aproximadamente 37,8%.

b) Em Cuenca, Equador, um projeto destinado a oralizar a etapa de instrução penal possibilitou no decorrer de 2006:

· Reduzir de 95% para 65% os imputados privados de liberdade;

· Aumentar o cumprimento do prazo legal de revisão de uma detenção de 10 para 70% dos casos.

c) Em Quito, Equador, um projeto destinado à criação de uma unidade de seleção antecipada de assuntos nas promotorias possibilitou:

· Reduzir o tempo despendido pelo sistema para descartar os casos sem destinação de 509 para 15 dias;

· Reduzir o número médio de causas encaminhadas mensalmente a cada promotor para investigação de 84 para 53.

III.
Situação financeira do CEJA


A instituição mostrou ser altamente eficaz com relação aos seus custos, conseguindo num breve período de tempo os impactos acima descritos com receita reduzida.  Houve constante preocupação em conservar uma institucionalidade leve e uma forma de atuação desburocratizada.


Até esta data o CEJA foi financiado principalmente graças à contribuição do Governo do Chile e aos projetos apoiados pela USAID dos Estados Unidos e a ACDI do Canadá.  Além disso, recebeu contribuições específicas do Brasil, México e Jamaica.  Também obteve recursos da execução de projetos com diversas agências de financiamento governamentais, multilaterais e privadas, como pode se pode verificar no gráfico a seguir.
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Constituindo os projetos o percentual mais alto do financiamento do CEJA, a sustentabilidade futura da instituição não se encontra garantida.  Os projetos, por definição, não financiam instituições, mas atividades determinadas, motivo por que não são indefinidos, nem servem para financiar as despesas básicas de funcionamento, mas, quando muito, as despesas diretas relacionadas com sua execução.  Até esta data o projeto sustentado pela USAID excepcionalmente financiou essas despesas básicas, mas isso não pode ser mantido ao longo do tempo. Os projetos da USAID e da ACDI, que atualmente representam um pouco mais de 70% da receita anual da instituição, se encerrarão em setembro do corrente ano de 2006, o que torna urgente a aprovação e concretização de um plano de financiamento que comprometa os países membros e beneficiários da atividade do CEJA com sua sustentabilidade econômica. 


O CEJA se dispõe a continuar no futuro a prestar serviços a todos os países da Região e não deseja se ver obrigado nesse mesmo futuro a limitar-se a trabalhar em prol daqueles que contribuam efetivamente para seu financiamento ou que sejam prioritários para as agências que a ele concedam recursos.

IV.
Plano de financiamento do CEJA


Conforme se acha especificado no já mencionado plano estratégico, o funcionamento do CEJA requer o financiamento de três tipos de despesas, classificadas em função das diferentes fontes de custeio, da maneira que abaixo se expõe.

1. Despesas com atividades 


Consistem nos estudos, cursos de capacitação e eventos de informação e divulgação organizados pelo CEJA.  Foram estimadas em US$7.875.579 para cinco anos, ou seja, US$1.575.116 anuais.


As atividades são financiadas mediante projetos específicos apresentados a diversas instituições doadoras, tanto bilaterais quanto multilaterais, tanto públicas quanto privadas.


Dada a relação de trabalho estabelecida com as agências de financiamento do Canadá e dos Estados Unidos, o CEJA entende que parte importante dos recursos para atividades continuarão a se originar nessas instituições, mantendo-se ou aumentando-se as médias anuais dos projetos por elas financiados: US$ 750.000 no caso do projeto com a USAID dos Estados Unidos e US$ 600.000 no caso do projeto com a ACDI do Canadá.

2. Geração de bens públicos regionais e despesas básicas de funcionamento

Os bens públicos regionais são produtos gerados pelo CEJA que beneficiam indistintamente toda a Região.  São eles: (i) o Centro de Informação Virtual do CEJA (página na Web, Comunidade Virtual e Biblioteca Virtual); a publicação do boletim mensal “Nexos”; a publicação da revista semestral “Sistemas Judiciales”; e a edição bianual do Relatório sobre a Justiça nas Américas.  Os recursos necessários para gerar esses produtos por cinco anos chegam a US$1.028.516.


As despesas básicas de funcionamento são as seguintes: (i) remuneração da equipe de direção e administração central; (ii) despesas administrativas básicas (instalações, material de consumo, traduções, despesas de viagem não subordinadas a projetos); e (iii) reuniões do Conselho Diretor. Essas despesas foram estimadas em US$2.346.306 para um período de cinco anos.


Somados, os dois tipos de despesa totalizam US$674.964 anuais.


Conforme se salientou acima, os dois tipos de despesa não são passíveis de financiamento por meio de projetos, por sua natureza e caráter indefinido, motivo por que o funcionamento futuro do CEJA depende de que os Estados membros da instituição assumam o compromisso de financiar essas despesas em caráter anual e permanente, para o que foi elaborada a seguinte escala de cotas que se propõe sejam aprovadas pelos países.

	Estados Unidos
	150.000

	Canadá
	100.000

	Chile
	80.000

	Brasil
	45.000

	México
	45.000

	Venezuela
	20.000

	Argentina
	20.000

	Colômbia
	20.000

	Peru
	20.000

	Bahamas
	10.000

	Barbados
	10.000

	Costa Rica
	10.000

	Equador
	10.000

	El Salvador
	10.000

	Guatemala
	10.000

	Panamá
	10.000

	República Dominicana
	10.000

	Trinidad e Tobago
	10.000

	Uruguai
	10.000

	Antígua e Barbuda
	5.000

	Belize
	5.000

	Bolívia
	5.000

	Dominica
	5.000

	Grenada
	5.000

	Guiana
	5.000

	Haiti
	5.000

	Honduras
	5.000

	Jamaica
	5.000

	Nicarágua
	5.000

	Paraguai
	5.000

	Saint Kitts e Nevis
	5.000

	Santa Lúcia
	5.000

	São Vicente e Granadinas
	5.000

	Suriname
	5.000

	 
	675.000



Ao montante de contribuições assumidas pelos países serão imputadas as despesas diretas definidas em projetos financiados por agências governamentais desses países. 


Recomenda-se que os países, sobretudo aqueles que contribuam com quantias menores, reúnam as contribuições de vários anos num único pagamento, de maneira que possam constituir um capital de trabalho mínimo para o CEJA.
3.
Despesas com assistência técnica

O plano estratégico cria outra rubrica, referente a despesas de assistência técnica relacionadas com avaliação, formulação e execução de projetos encomendados diretamente pelos beneficiários. Essas despesas não são incluídas no plano de financiamento, em virtude de seu caráter eventual e porquanto, em qualquer caso, deverão ser financiadas por aqueles que encomendem os projetos.
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Comparativo anual Ingresos

		

				2001		2002		2003		2004		2005

		USAID		0.51		0.66		0.73		0.82		0.75

		ACDI						0.12		0.53		0.59

		Chile		0.10		0.08		0.08		0.08		0.08

		Outros Países				0.005		0.03		0.03		0.04

		Outras Fontes		0.03		0.17		0.29		0.39		0.42

		TOTAL		0.64		0.92		1.25		1.85		1.89





INGRESOS

		

		INGRESOS US$		2001		2002		2003		2004		2005

		PROYECTOS COOPERACION		508,938		842,922		1,135,157		1,557,208		1,356,910

		CONTRIBUCION VOLUNTARIA		28,575		180,000		110,000		114,935		122,517

		OVERHEAD								55,061		143,828

		CONSULTORIAS  ASIST.TECNICA								24,212		174,214

		OTROS INGRESOS								99,323		93,590

		TOTAL		537,513		1,022,922		1,245,157		1,850,740		1,891,059





Detalle Ingresos Proy.2005

		

		FUENTES				PROYECTOS COOPERACION		INGRESOS PROPIOS								TOTAL

				SALDO INICIAL				CONTRIBUCION		OVERHEAD		CONSULTORIAS		OTROS

								VOLUNTARIA				ASIST.TECNICA		INGRESOS

		USAID		92,004		659,809				86,809				267		838,889

		CIDA		-51,527		513,170				57,019				1,209		519,871

		BID				10,000										10,000

		COMUNIDAD EUROPEA*				96,931										96,931

		USAID GUATEMALA				44,000										44,000

		OPEN SOCIETY				33,000										33,000

		GOB. CHILE						80,000								80,000

		GOB. MEXICO- PGR						40,000								40,000

		GOB. BRASIL						1,500								1,500

		GOB. JAMAICA						1,017								1,017

		CONSEJO DE LA MAGISTRATURA CIUDAD DE BUENOS AIRES										12,948				12,948

		MINISTERIO DE JUSTICIA		-5,253								110,247				104,994

		NCSC										18,467				18,467

		CORTE SUPREMA DE NICARAGUA										14,600				14,600

		PROYECTO PARME										4,741				4,741

		CHECCHI COMPANY COLOMBIA										5,650				5,650

		IRIS CENTER										4,004				4,004

		JEDNET										3,557				3,557

		PNUD												4,585		4,585

		CUOTAS DE SEMINARIOS Y CURSOS												80,105		80,105

		REVISTA SIST.JUDICIALES												2,443		2,443

		INTERESES GANADOS												2,407		2,407

		OTROS		260,241										2,574		262,815

		TOTAL		295,465		1,356,910		122,517		143,828		174,214		93,590		2,186,524

														1,891,059

		* Se está firmando un nuevo acuerdo por lo que  US$ 61.273 están pendientes de pago.





Detalle Ingresos 2004

		

		FUENTES		PROYECTOS COOPERACION		INGRESOS PROPIOS								TOTAL

						CONTRIBUCION		OVERHEAD		CONSULTORIAS		OTROS

						VOLUNTARIA				ASIST.TECNICA		INGRESOS

		USAID		822,478										822,478

		FORD		27,120										27,120

		CIDA		472,993				52,554				1,305		526,852

		HEWLETT		100,000										100,000

		BID		50,000										50,000

		GTZ		32,218										32,218

		BANCO MUNDIAL		47,500										47,500

		NCSC		4,899										4,899

		GOB.CHILE				80,000								80,000

		GOBIERNO MEXICANO -PGR				34,935								34,935

		ESQUEL								9,525				9,525

		U.AUTONOMA DE MONTERREY						938		12,282				13,220

		INST.PERUANO DE CIENCIA PROCESAL PENAL						1,569		2,405				3,974

		IRIS CENTER												0

		PNUD										990		990

		INSCRIPCIONES DE SEMINARIOS										90,986		90,986

		REVISTA SIST.JUDICIALES										662		662

		INTERESES GANADOS										1,819		1,819

		OTROS										3,561		3,561

		TOTAL		1,557,208		114,935		55,061		24,212		99,323		1,850,740






